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Assunto: Normas gerais de direito tributário .
.RESTITUIÇÃO E COMPENSAÇÃO - CONTAGEM DO PRAZO DE DECADÊNCfA
- O prazo para que o contribuin~e possa pie !car a restituiç50 de tributo 0\.1 contribuição
pagõ indevidamente ou em valor maior que o devido; extingue-se após o transcurso elo
prazo de cinco' anos, contado da data da extinção do crédito tributário - nrts. ] 65 I e 168
I da Lei 5172 de 25 de outubro de 1966 (CTN).

Vistos, re18tados c discutidos os prc~cntesa~ltos.

ACORDAM os Membrcs da Quinta Tunna Especial do Primeiro Conselho de

Contribu;ntC's, por uaanimidadc de votos, NEGAR pro\'in~ento ao recurso, nos termos do

relatório c voto que passam a integrar o presente julgado. Vencido o Conselheit:o Luciano

Inocêncio dos Santos.
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JOSE CLOVIS AI::NES
I

/Prcsidcntc e Relator
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F0ll112lizado eni: "l r :r',\! .-......-'('l
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: \VALTER ADOLFO
MARE:;CH e BENEDICTO CELSO BENÍCIO JÚNIOR.
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, AVIPAL S, A. AVICULTURA E AGROPECuARIA.' CNPJ N°

92,776.665/0001-00, já qualificada nestes autos, recorre a este Conselho contra a decisão

proferida pela sa Turma da DRJ em Porto Àlegre RS. contida no acórdão de n° 10-13.506 de 26

de SETEMBRO de 2007, que indeferiu a compensação do saldo negativo do IRPJ relativo ao

ano calendário de 1.995 em virtude da prescrição do direito.

Adoto relatório da DRJ.

Em 31/08/2004, a interessada apresentou declaração de compensação, tendo

como base crédito referente ao saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 1995 ..
A DRF juri::;c1icionante não homologou a compensação, porquc cntendeu que o

direito à restituição ou compensação havia decaído, por terem decorrido mais de cinco anos.
, '

A interessada manifestou sua inconformidade com es~a apreciação, alegando a

que o prazo para l'epetição de indébito, com base em construção jurisprudcncial do STJ - a

chamada tese dos "cinco mais cinco" -, scria de 10 anos.

A saYU1111<lde Julgamcnto da DRJ em Porto Alegre indeferiu a m::mifcstação de

inconformidade, por entender que o prr,zo para pedir restituição é de 5 anos cóntados elo

pagamcnto indevido, conforme \'oto contido no acórdão recon'ido de n° 10-13.506 de 26 de

setembro de 2.007, \'crbis:

A manifestação de inconformidade é improcedente .

Acontece que, para riús de interpretação do CTN, a Lei Complcl11~nt.ar rio [18,

de 09/021:2005, estabeleceu que, em se tratando de tributo sujeito a lançamento por

homologação, GOiT)O é o caso, a eXtinção do w:dito tributário ocorre no momento do
•pagamento antecipado:

Art. 3° Pm:a efeito de interpretação do inciso [ do m1. J 68 da' Lei 110

5.1 72, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, a
extinção, do crédito tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a
lançamento por homologaçãq"no momento do pagamento antecipado
de que trata o ~ lodo an, 150 da referida Lei.

Além disso, detel111inou expressamente quc csse dispositivo, dado seu caráter

interprctati\"o e por forp do aFt. 106. L do CTK tem aplicação rctroatl\"a:
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Art. 4° Esta Lei entracm vigor 120 (cento c vinte) dias após sua
publicaçãó, Obscl'vado, quanto ao alto 30, o disposto rio art. 106, inciso r;
da Lei no 5. j 72, de 25 de outubro. de 1966 - Código Tributário
Nacional.
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Essas. n0D11as estão em pleno \'igor, uma vez que não foram declaradas

inconstitucionais pelo STF, não tiveram ~ua execução su~pcnsa pelo SeJiado Federal, nem se

cnqmdrmn nas outras hipóteses previstas no Decreto nO2.346, de 10 de outubro de 1997. Não

podem, ponanto, dcix~r de s-er aplicadas pelo julgador administrati~o .

Assim, uma vez que o pleito administrativo foi fOl111Ubdodepois de decorridos

mais de cinco anos dos pagamentos que a interessada reputa indevidos seu direito a repeti-los

já decaiu, por força do referido ali. 168, I, Q.oCTN.

Em conseqüência, é de se julgar improcedente a manifestação / de

incOllfonnidade, para nianter o despacho decisório reeo;,.ido.

Inconfol111ada a empresa apresentou recurso voluntário' de fls., 46/67 onde repete

as argumentações .da mÚlifestaçào de inconformidade de que o pra.',o para repetir o indébito é

dc dez anos, cinco anos para homologar apagamento e cinco anos paTa solicitar a restituição a

contar da homologação tácita.

• É o relatório .
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Conselheiro JOSE CLOVlS ALVES. Relator.
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o ~-eeu'rsoé tempestivo dele' tomo c;onhecil11ento.

,É l11atéri~ do litígio, o pedido de restituição de saldo negativo de [RP J rclaq\'o

ao ano calcndári,o de 1995, com apuração em 31 de dezembro do referido ano.

o 'A empresa utilizou o ~aldo negativo o 'referiqo saldo ,negativo para liquidar

débito de IRPJ em janeiro de 2002, tendo apresentado a DECOMP em 31.08.04.

1?e acordo com o memorando de folha 02 o crédito foi utilizado ind~vi(bIllentc
, .

eis que já prescrito o direito de repetir o indébito de 3] .12.95.,

lnvoea a recorrente a tempestividade em seu requerimento, nos te1inos da linha

adotada pelo STJ e p'arte 'desse Colegiado. Ou seja, de ser o marco inicial de contagem da

decadência, o fim do prazo de cinco anos tidos COmoprazo de homologação,

O assunto é polêmi~o c como não o há manifestação do STF, a matél'ia tem

c,Gl11portadodiversas intcrpret~ções., Na 5" Câmara do }" CC, o entendimento é til11wclo no. , ,
o sentido de que esta contagem se dá a partir da ocolTc:ncia do fato'juríd'ico hibutário, nos termos

, ,

da linha clássica de interpretação quanto 11 modalidade do lançamento por homologação.

O artigo 142 do CTN" diz que somente a administrQção tributária realiza o

I3.nçamcnto. Contudo, o que faz nascer à obrigação tributá1~ia, o fato i.mponível, transfere ao
, '

particular o dever de realizá-lo em lugar do administrador tributário. Em verdade, o lançamento o

por homolo,gação existe para dizer que o fisco controlou a autorização dada ao pai-ticular para

agir em seu nome. O ,;ontribuinte lança e declara. O Es!ado retebe. QU3ndo o estado não l;ode.
mais exercitar esse direito, o lânçamento esta1"Íahomologado. Da mesma fonna nesse momento

o patiicular não pode mais reinvidicar o indébito.

EnsÍí1a o Professor Eurico Marcos Derzi de Santi, em seu livro Decadência e'

Prescrição 110Direito Tributário - i' edição-2001 - Max Limo;1ad, pgs. 266/270 : item 10.6.3
I

onde' trata ,da tese dos dez anos do direito de o cont1ibuinte pleitear a restituição do débito do

fisco; os fundamentos, jurídicos que impedem prosperar essa tese, os quais peço vênia para

tr:lI1scrições e supolic em minhás razões de decidir.

Neste capítulo ele explica que o judiciário- "criou" este novo praz~, tentando

t~1zerjustiça, a partir do reconhecimento' de inconstituciônalidade do JI1igo 10, primeira parte,

do Decreto 2.288/86, que instituiu o en1préstimo compulsório sobre combustíveís.
, ~..
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Por isso, criou nova exegese para o inciso l- do artigo 168 do CTN, dc modo

mais favorávcl à ampliação do prazo para direito a rcpctiç5.o do indébito. A tcse foi liderada

por Hugo de Brito tvlaehado. então juiz do TRFda 5" Região.

A nova interpretação trazia como termo inicia! nrro o "pagnmcnto antecipado".

IJlas o instante da homologação. tácita ouexprcssa do pagamento, alegando quc a extinção só

OCoITclia com a posterior homologação do pagamento, nos tcnnos do inciso VII do at1igo 156

do CTN, tese retratada pelo Acórdão do STJ:

RECURSO. ESPECIAL N." 42720-5/RS (94/0039612-0) ,RELATOR MINISTRO
HVMBERTO GOMES DE MARROS - B1ENTA: TRIBUTÁRIO - EMPRÉSTIMO
COMPULSÓRIO CONSUl\10 DE COMBUSTÍVEL DECADÍ::NCIA
PRESCRIÇÃO - INOCORRÊNCIA. - O tributo arrecadado a título de cmpréstimo
compulsório sobre o consulÍ1o de combustíveis é daqueles. sujeitos a lançmilcnto por
hori101ogação. Em não havendo tal homologação, faz-se impossívcl cogitar em extinção
do crédito tributário. A falta de homologação, a dccadência do dircito de repctir o
indébito tributário somente OCOlTe,decorridos cinco anos, contados do termo final do
prazo deferido ao fisco para apuração do tlibuto devido. - Embargos de divergência em
recurso especial ll. 42720-5/RS (94/0039612-0) DJU 1}/04/1995.

A extinção do crédito tributário, prevista no inciso I do artigo 16S, estaria

condicionada à homologação tácita ou expressa do pagamento, nos tennos do inciso VII do

artigo 156 do CTN e não ao pagamento propriamente dito, considerado apenas antecipação,

COnf0l111e parágrafo IOdo miigo 150 do CTN.

A extinção do crédito tributário ocolTe com a hl1111010gação tácita, em 5 andS

após a ocolTência do fato imponível, segundo detell11in~ o parágrafo 4" do artigo J 50 do ctN .
Com a intel1)1'ctação pretendida, iniciar-se-ia o prazó decadencial a pm1ir desse momento .. Com

isso, o prazo final seria 10 anos. Uma nova versão na compreensão dos artigos J 68, 1; 150

parágrafos 1" e 4' e 157 VII do CTN, tese não passível de prosperar seb,'Undo o autor, pelos

motivos seguintes:

"primeiro í)orgue o pagan~ento antccipado não significa pagamento provisório à espera
de seus efeitos, mas pagamento efcti\"o, realizado antes e independentcmcnte de ato dc
lançamento. - Segundo, porque se interpretou "sob condição resolutória da ulterior
homologação do lançamento", de .forma equivocada. Mesmo desconsiderando a crítica
de ALCIDES JORGE ('::OSTA: para quem "não faz sentido( ...), ao cuidar do
lançamento por homo1oga<;ão, pôr condição onde inexiste negócio jurídico e portanto,
inaplicável ao ato jurídico material" do pagamento, não se pode acéltar condição
resoluti\'a como se fosse necessariamente uma condição suspensi\'a que retarda o efcito
do pagamento para a data da h6mologaçi'io. - A condição resolUliva não impede a plena
efie<1eia do pagamento e. portanto. não descaraeteriza a exlÍnção do eréditono átimo do
pagamento. Assim sendo. enquanto a homoJC1gação não se realiza, vigora com plena
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efiCácia, o pagamento, a parti!' do qual podem exercer-se os direitoS advindos desse :110,

mas dentro de prazos presclicionais.
Se o fundamento jurídico da tese dos 10 anos é que a extinção do crécli~o tril1ul.:írio
pressupõe a homologação, o direito de pleitear Ci dé1?ito'do fisco só surgirá ao final do
prazo de homologação. tácita. de modo que, se o contribuinte ficaria impedido de,
pleitear a restituição antes do prazo para homologação, tendo que aguardar a extinção
do crédiTOp<1rahomologação.
POI1anto,a data da extinção do crédito tributário, no caso dos tributos sujeitos ao artigo
150 do CTN, deve ser a data efctiva em que o contribuinte recolhe' o valor a título de
tributo aos cofres públicos e haverá de funcionar, a priori, como dies a quo dos prazos
dc decadência c de prescrição, do direito do contribuinte. Em sunill.,Q..Ç,QJJtribuintc.JNJ,(l
de cinco anos para pleitear o débito do Fisco e não dez. (Destaca-se)

o prazo de decadéncia frcnte ao direito à restituição ou cOI;1pensação de valores

indevidamente pagos, serão observados á patiir do miigo 168 do Código Tributário Nacional,

que dctennina:

"Ali. 168 - O direito de pleitear a restituição extingue-se com o decurso do prazo de 5
(cinco) anos, contados: .
I- nas hipóteses dos incisos Ie IIdo art. 165, da data da extinção do crédito tributário.
II - na hipótese do inciso III doart. 165, da data em que se tomar definitiva a decisão
administrativa ou passar em julgado a decisão judicial que tenha reformado, anu1::ldo,
revogado ou rescindido a decisão condenatória." .

Será sempre de 5 (cinco) anos, distinguindo'-sc o' início da sua contagem pelas

diferentes situações que possam exteriorizar o indçbito tributário, confonne exeI11plifical~1, .os

incisos do art. 165 do CTN:

"Art. 165. O sujeito passivo tem direito, independentemente de prévio protesto,
à restituição total ou parcial do tributo, seja qual for a modalidaçle do seu
pagamento, ressalvado o disposto no S 4° do mi. 162, nos seguintes casos:

I - cobrança ou p'agamento espontâneo de tributo indevido ou maior que o
devido' em 'face da legislação tributária aplicável, ou. da natureza ou
circunstâncias materi~is do fato gerador efetivamente ocorrido;

II- en'o na edificação do sujeito passivÇl, na deten11inaç~o da alíquota aplicável,
'no cálculo do montante do débito ou na elaboração ou conferência d'~ qualquer
documento rclativo ao pagamento;

nI - refol111él,anulação, revogação ou rescisão de ~ecisão condenatória."

Ora desde no momento da. apuração do saldo negativo nasceu o direito do

. contribuinte de compensar o valor pago a. maior com os valores' devidos qos períodos

,r-~',
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A empresa poderia, no mais tardar. desde o momento que constatou ser indevido

a tributo, soli~itar a sua restituição, nos tenDas do artigo 145 do CTN.

'Quanto às decisões trazidas ,à colrição nos tcrmos do artigo 49í8 do CPC;

obrigam as partes a elas vinculadas.

Assim conheço do .recurso como tempesti,'o e no mérito voto pàr~ negar-lhe

provimento.

•

•

Sala das Sessões - Brasília DF, em 20 de outubro'de 2008 .. d/' /'.,.',. / ,,\ '/'// / .../(~;. ,'" . '- \1...,I ' ,' l~pJves \
:,I. PràSfdente da ff ~ra , \,

PI1.•.~elroConselho deCol1lribuin~' -- -' '! '
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